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RESPOSTA A PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 365/2017/ZETA/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01-1420.01085-01/2017/DER/RO
INTERESSADO: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS – DER/RO.
OBJETO: Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de rastreamento e monitoramento de veículos via GPRS, compreendendo a instalação, em comodato, de módulos rastreadores e a disponibilização de software de gerenciamento com acesso via Web, em veículos DER-RO.
Trata o presente de resposta ao Pedido de Esclarecimento apresentado pela empresa licitante, encaminhado por meio eletrônico para esta Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, que procedeu à análise do pedido de esclarecimento, em relação aos termos do Edital do Pregão Eletrônico Nº 365/2017/ZETA/SUPEL/RO, informando o que se segue:

1. DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:
O aviso de licitação referente ao Pregão Eletrônico Nº 365/2017/SUPEL/RO, foi publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia em 23.08.2017, com data de abertura prevista para o dia 12.09.2017. De acordo com o subitem 4.1 do Edital, que fixa em até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública o prazo para solicitar o esclarecimento, que no presente caso foi informado por meio de mensagem eletrônica em 28.08.2017 encaminhada para o endereço eletrônico zetasupelro@hotmail.com, portanto, encontrando-se TEMPESTIVO.
2. DOS ARGUMENTOS DA LICITANTE:
Em suas razões conforme previsto no pedido de esclarecimento acostado aos autos, a empresa questiona: 
“Questionamento 1: “Quantos níveis de acesso diferentes serão necessários ao órgão e quais suas características?”
“Questionamento 2: “Gostaríamos de confirmar se o item 3.10 alínea B está contemplado sob o item 6 alínea H?”
“Questionamento 3: “Relativo ao item 14.3.3 alínea B, nos interessa saber se a empresa sendo constituída a mais de 1 (um) ano, pode ser comprovado com capital social integralizado, para alcançar os 10% do valor estimado para a contratação? Sendo negativo a resposta, pode integralizar o capital e comprovar através alteração contratual?”
“Questionamento 4: “Quanto ao item 3.4.37, gostaríamos de saber se realmente se faz necessário como característica mínima de plataforma o “replay” de 350.400 posições de um único veículo? (2 anos com 3 minutos máximo)”
3. DO ENTENDIMENTO DO ÓRGÃO REQUISITANTE:
Em atendimento ao pedido de esclarecimento em epígrafe, esta Equipe de Licitação reportou-se ao DER, órgão responsável pela elaboração do pedido e seu respectivo Termo de Referência, que assim se pronunciou, em síntese: 

“Resposta aos Questionamentos 1: “Esclarecemos que no mínimo dois níveis de acesso: Administrador e Usuário comum, características deverão ser de acesso total e outra restrita.”
“Resposta aos Questionamentos 2: “Em se tratando de regime de comodato, prevalece o item 6 alínea H.”

“Resposta aos Questionamentos 4: “Permanece inalteradas, lembrando que as posições serão salvas apenas se o veículo estiver em movimento.”

4. DO ENTENDIMENTO DESTA SUPERINTENDÊNCIA:

E ainda, atendendo ao pedido em epígrafe, esta Equipe de Licitação manifestou-se ao seu setor técnico quanto aos esclarecimentos de sua alçada, que assim se pronunciou, em síntese, através de parecer:
Resposta aos Questionamentos 3: “A exigência editalicia determina que a empresa licitante que vier a participar do certame deverá ter em sua composição patrimonial um Capital Social Integralizado com no mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contração. Como o valor da contração é de R$ 1.310.272,00 (um milhão trezentos e dez mil duzentos e setenta e dois reais) então a empresa deverá apresentar Capital Social Integralizado no valor de R$ 131.027,20 (cento e trinta e um mil vinte e sete reais e vinte centavos). Importante esclarecer que este capital, segundo exigência do edital, deve estar integralizado. 



A empresa questiona ainda que se acaso um dos licitantes não tenha o valor mínimo de capital integralizado, este poderá aumentá-lo, e comprová-lo por meio de alteração do Contrato Social.   



É importante esclarecer que a Lei 6.404/1976 (Lei das Sociedades Anônimas) e também o Código Civil trazem regras detalhadas para a realização do aumento do capital social de uma empresa. 



Esta equipe técnica, com base nos artigos 1071 – 1081 do Código Civil, entende que não é suficiente apenas a alteração contratual da sociedade, aumentado o capital social, é necessário ainda que haja arquivamento dessa mudança na Junta Comercial e consequente alteração no Balanço Patrimonial, de modo a ficar comprovado que ao tempo da entrega da licitação a empresa demonstre possuir capital social igual ou superior aos 10% exigidos no edital.”

5. DA DECISÃO:
Diante do exposto, e em atenção à resposta elaborada pelo senhor Lorismar Lima Rosendo, Gerente de Informática – DER/RO, e pelo senhor Everson Luciano Germiniano da Silva, Técnico em Licitações e Análise de Preços, entendemos pelo prosseguimento do certame.

Dê ciência às Licitantes, após divulgue-se esta decisão junto ao site www.supel.ro.gov.br, bem como se procedam às demais formalidades de publicidade determinadas em lei.

Porto Velho, 06 de setembro de 2017.

VALDENIR GONÇALVES JÚNIOR

Pregoeiro da Equipe ZETA/SUPEL/RO
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